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Como diz Karl Marx no Manifesto do Partido Comunista, “a burguesia cria para si um mundo à sua imagem e semelhança”
. Nada lhe pode ficar indiferente. O diferente, assim como é uma condição para a existência do capital, também se constitui num empecilho ao seu livre desenvolvimento. Por isso, se necessário, utiliza-se de todos os meios para remover os obstáculos, quaisquer que sejam eles, e para uniformizar a vida e as relações sociais, facilitando, assim, seu controle e seu domínio. Deste modo, o penetra em todos os poros da vida. Suas ações e seus tentáculos não se restringem ao campo da economia estritamente falando. Atingem, quer seja o trabalho ou o lazer, a vida privada ou pública, as relações coletivas e o campo individual, o conhecimento e a cultura. Ou seja, envolve todas as dimensões da vida, o que não é diferente com a educação.

Antes de entrar propriamente no tema deste artigo, de refletir sobre as possibilidades da construção de uma educação para além do capital, que pressupõe também uma educação para além da escola, gostaria de dizer que ao longo do mesmo pretendo me utilizar de um pouco de poesia, que certamente ajuda a alargar os horizontes e dilatar um pouco as análises e reflexões. Assim, iniciarei com uma poesia de Bertold Brecht, intitulada “O Passageiro”.

Quando, há alguns anos
aprendi a dirigir um carro, meu instrutor

me fazia fumar um charuto; e quando

na confusão do tráfego ou em curvas difíceis

o charuto apagava, ele me tirava o volante. 

Também contava piadas, e se eu não sorrisse

muito ocupado com a direção, afastava-me

do volante. Eu estava inseguro, dizia ele.

Eu, o passageiro, me apavoro quando vejo 

o motorista muito ocupado com a direção.

Desde então, ao trabalhar

cuido para não ficar absorvido demais no trabalho

dou atenção a muitas coisas que rolam a minha volta

às vezes interrompo o trabalho para ter uma conversa.

Andar mais rápido do que o que me permite fumar

é algo que já não faço. Penso

no passageiro.

O que é que esta poesia nos instiga a pensar? Será que está nos incentivando a fumar durante o trabalho para relaxar? Será que está nos dizendo que não é necessário prestar atenção quando dirigimos, que devemos contar piadas e brincar para descontrair em função do estresse e do caos do trânsito? E mais, o que é que ela tem a dizer para os professores?
Penso que a maioria de nós educadores, ao fazermos nosso trabalho, ao realizarmos nosso compromisso acadêmico, o fazemos com muita responsabilidade, com muito esmero, com muita dedicação, empenhando todas as nossas energias. Todavia, muitas vezes fazemos isso, mas limitamos nossas ações, nossas atividades, como se elas se reduzissem ou se circunscrevessem ao interior das quatro paredes da escola. E, compreendendo assim a educação, acreditamos que basta “fazer o trabalho bem feito”, pois, nos incutiram que a educação e a escola nada têm a ver com o que ocorre para além dos muros que a cercam ou, pelo menos, que não devemos nos preocupar com isso, como que se quisessem isolá-la do mundo, para que ele não a contagie, e então, livre de interferência, estaria garantido o sucesso do trabalho escolar.

Bertold Brecht não está nos dizendo para fumarmos ao fazermos nosso trabalho, nem que contemos piadas para relaxar. Ao contrário disso, está chamando atenção para o fato de que, ao invés de nos descuidarmos, ao fazermos o trabalho, não pensemos que não existe mais nada além dele, como se não existisse nada, nem ninguém que interfira no mesmo; como se não estivesse inserido em um conjunto de relações e inter-relações. De fato, quando temos um determinado problema, um calo, por exemplo, nos focamos nele e tendemos a absolutizá-lo, como se existisse somente ele e nada mais. 
Então, quando fazemos educação, não basta fazermos “bem feito nosso trabalho”, como em geral nos querem fazer crer, que cabe a nós organizarmos bem as atividades, planejar bem os conteúdos, definir a metodologia de ação, ir para a sala de aula, “despejar” os conteúdos na cabeça dos alunos, como diria Paulo Freire, fazer dos alunos “um banco de depósito” e cobrar para que eles reproduzam, repetindo da mesma forma como lhes foram transmitidos e darmo-nos por satisfeitos se isso acontecer. Em decorrência disso, então, o professor, com toda sua autoridade e sabedoria, pode dizer que os alunos aprenderam, que podem ser aprovados, que estão aptos para seguir adiante e passar para outro nível, ou então, reprová-los caso não o façam da forma como lhes foi solicitado. Sim, se o objetivo era esse e nada mais, uma vez atingido, como bons professores, cumpridores de nossos compromissos, não nos resta alternativa senão aprová-los ou reprová-los.
Não há dúvida de que devemos fazer nosso trabalho bem feito. Contudo, ao fazê-lo, muitas vezes despendemos uma energia tal, que não nos damos conta de que nosso trabalho não está isolado e nem pode, nem deve ser pensado como se se limitasse às quatro paredes da sala de aula. O bom professor é aquele que ao fazer seu trabalho se dá conta dos limites do mesmo quando circunscrito à escola. Como nos diz Harper,
é certo, porém, que estas experiências, ao aproveitarem as brechas existentes e ao utilizarem os espaços disponíveis, esgotam o campo do possível no interior do sistema escolar. Os educadores, os pais de alunos e os estudantes que conseguirem criar esses espaços de liberdade e de experimentação fazem de sua prática educativa uma negação viva do modo de organização social dominante e do tipo de escola seletiva e elitista que lhe é funcional (19870, p. 116).

Ou seja, a educação é um trabalho complexo que não se limita a uma relação entre professor e aluno, nem à escola. É uma relação entre professores e alunos, escola, mediados pelas condições e relações sociais de cada momento e de cada sociedade. Neste sentido, a realização de um trabalho bem feito no interior de uma sala de aula, numa escola, exige e pressupõe a compreensão das inter-relações e das articulações entre as várias dimensões em que o trabalho está envolvido. Isto, todavia, requer atenção, acuidade, percepção das diversas dimensões e variáveis que interferem direta e indiretamente no que fazemos. 

Neste sentido, fazer trabalho bem feito, não significa se contentar em executar bem o trabalho na sala de aula. Compreendendo que a escola expressa o conjunto da sociedade, a totalidade de suas relações, a exigência sobre o professor aumenta ainda mais, pois, além da competência técnica específica em relação à sua área estrita de conhecimento, a boa execução do trabalho pressupõe a atenção a tudo o que está acontecendo no mundo, não apenas na escola, na sociedade local e na sociedade brasileira.

Algumas pessoas talvez se surpreendam porque ao invés de estarmos aqui discutindo acerca da educação e da escola, da relação específica entre professores e alunos, estamos discutindo e insistindo na necessidade de pensar a educação para além da escola. Aliás, esta é uma questão que vem se repetindo em nossas falas, em nossos escritos, nos trabalhos que realizamos. Inquietos, perguntam-se: não é suficiente se preocupar com a disciplina que se ensina, com o trabalho que se faz, com os conteúdos específicos com que se trabalha, com a indisciplina dos alunos na sala de aula, com a falta de interesse deles, com seu desestímulo, com sua falta de motivação ou com a desmotivação em relação à aprendizagem? Não é suficiente fazer bem feito o trabalho? Já não temos muito que fazer e nos ocupar com tudo isso e ainda precisamos nos preocupar com o que ocorre na sociedade local e no mundo? Porque precisamos nos preocupar com o que ocorre na economia, na política, com o que ocorre com o capitalismo em seu movimento global? Não é exigir muito do professor? Afinal, o que é que tem a ver a “minha escola” com o que ocorre “no outro lado do mundo”? Que implicações têm as crises do capital, com as condições de trabalho no interior da sala de aula, com a aprendizagem dos alunos, com seu estímulo, sua vontade ou falta de vontade, com seu interesse ou desinteresse pelo estudo? O que é que tem a ver a sociedade de classes, as lutas de classes com a educação? Será que o professor pode dar conta de tudo isso?
Muitos de nós estamos cansados, estressados, preocupados, doentes, porque acreditamos que “fazemos bem nosso trabalho” e, mesmo assim, vemos que as coisas continuam iguais, não mudam, ou talvez, os problemas estejam até piores do que algum tempo atrás e, os horizontes que se acenam, parecem também não deixar margem para muito regozijo e para grandes comemorações. Muitos de nós precisamos de analistas, de psicólogos, psicoterapeutas, temos que tirar licença médica e nos afastar do trabalho porque já não suportamos mais seu peso, não conseguimos admitir que haja tanto distanciamento entre o que idealizamos e a realidade cotidiana existente.
Isto significa que se chegamos a esta conclusão, temos que repensar a educação, porque aquilo que aparece é uma espécie de termômetro que está indicando para algo que está além ou aquém do que fazemos, que está aparentemente escondido, mas provavelmente seja mais importante e exerça mais influência em nosso trabalho do que aquilo que propriamente aparece. Então, para podermos pensar em uma educação para além do capital, temos que pensar numa educação para além da escola. Não é suficiente pensar na escola e a escola não é sinônimo de quatro paredes. Quatro paredes significam apenas um amontoado de tijolos, areia, cimento, um prédio. Isso, porém, não é escola. 

A educação formal e, diga-se de passagem que a educação não se restringe à educação escolar, é uma das dimensões da educação. A educação é muito mais ampla, diz respeito ao conjunto das relações sociais e humanas estabelecidas na prática social de uma de sociedade, em uma determinada época. Os homens se educam em sociedade, na, pela e para a sociedade, em função da sociedade, pelo trabalho. Uma das dimensões, uma das formas de educação é a escola.

Mas, porque não podemos pensar e limitar nossa ação e nossa preocupação com a educação, à escola? Porque, tudo tem a ver com tudo, com a totalidade das relações e condições. Por isso, apesar de realizarmos nosso trabalho no espaço escolar, apesar ser lá onde passamos a maior parte de nosso tempo e de a escola ser uma espécie de termômetro onde se fazem sentir grande parte dos problemas educacionais, a maioria deles não são produzidos, não são oriundos deste espaço, tudo provém do meio social.
Os conteúdos com os quais trabalhamos, o conhecimento científico que tomamos como sinônimo de manuais, de livros didáticos, são produzidos no interior da sala de aula ou são produtos da ação, da interação do homem com o meio, mediado pela relação com a natureza, em determinadas condições, numa etapa de desenvolvimento social? Pelo trabalho incessante, contínuo e eterno, o homem foi transformando, manipulando, conhecendo, adquirindo experiências, apropriando-se e dominando o meio. Com isso, foi acumulando conhecimentos, que aperfeiçoados, permitiram conhecer as propriedades da matéria, as leis de funcionamento da realidade e transformar o meio de forma intencional, voluntária, deliberada, garantindo a satisfação das necessidades individuais e sociais. 
Neste sentido, o conhecimento revela-se como a capacidade do ser vivo de se sensibilizar em relação ao meio e de reagir a ele garantindo a sobrevivência. Ou seja, o conhecimento tem a ver com a vida. Não há vida sem conhecimento e nem conhecimento sem vida. Vida significa conhecimento e conhecimento significa vida. E, como em cada momento são produzidos desafios novos, o ser vivo é forçado a se transformar e revolucionar para poder se manter vivo. Com isso, também vai aperfeiçoando e ampliando o conhecimento, de tal forma que, enquanto existir a vida, ele é infindável.
Então, ao falar de conteúdos científicos, e são estes que devemos nos ocupar no interior da escola, precisamos tomá-los como sinônimos disso, isto é, como sinônimos da história do homem e da sociedade, sinônimos do processo de transformação do meio, do homem e da sociedade. Então, a educação deve ser entendida como expressão da sociedade em que está inserida, bem como dá etapa de desenvolvimento atingido. Isto permite compreender porque, resguardados alguns elementos comuns, cada sociedade possui um determinado tipo de educação.
Portanto, se os conhecimentos científicos com os quais trabalhamos no interior da escola, da sala de aula, são produtos da ação e da inter-relação do homem com o meio e dos homens entre si, em síntese, se coincidem com a história do homem, de seu processo de hominização e desenvolvimento social, da transformação operada pela e na natureza, que o professor se apropria, reproduz, transmite e socializa para as novas gerações, então os conhecimentos trabalhados com os alunos, também deveriam servir para que o homem se reconhecesse e conhecesse sua história, compreendesse sua identidade, se conhecesse a si mesmo e compreendesse sua condição social. Ou seja, os conhecimentos deveriam servir como se fossem uma espécie de retrovisor, pelos quais permitem o homem olhar para trás para que possa avançar.
Então, se os conhecimentos são sinônimos da história do homem, a forma como trabalhamos e o que ensinamos, permite que por meio deles, os alunos se compreendam a si mesmos, recuperem sua identidade, se reconheçam enquanto pertencentes a uma classe social, a classe dos trabalhadores? Permitem compreender as relações sociais que estabelecemos e a própria sociedade? Os conhecimentos têm este caráter? Ao que parece, estamos muito longe disso!!! Ensinamos uma quantidade de conteúdos abstratos, a-históricos, repetimos fórmulas, dados, reproduzimos palavras e textos vazios, descontextualizados... que em nada contribuem para que o homem (aluno) se reconheça, se conheça, se compreenda a si, a sociedade, o mundo.

Portanto, quando falamos em transformação, quando falamos que essa sociedade não é a melhor para se viver, que precisa ser transformada, que tem problemas sociais de todas as ordens, tipos e colorações; que a escola tem muitos problemas de indisciplina, de falta de interesse, de violência... como transformar? Como transformar se a transformação pressupõe e supõe conhecimento? E como transformar se os “conhecimentos”, não permitem nos conhecer, conhecer a nossa realidade, a história, a sociedade!?!? Ensinar isso, por acaso, seria fazer politicagem? Não, ao contrário, fazer politicagem é fazer exatamente o inverso, ensinar conteúdos ocos, vazios, descontextualizados, ideológicos que não servem para nada, a não ser para perpetuar a realidade existente.

Temos que fazer algo diferente se de fato queremos transformar esta realidade, se de fato queremos emancipar a humanidade, não apenas politicamente, mas sim humanamente. E uma condição indispensável para isso é o conhecimento efetivo deste mundo. Mas, nós não vamos transformar consequentemente, isto é, não vamos dar a direção para esta sociedade, para a humanidade, se não conhecermos a história, o passado; se não conhecermos de onde viemos e como chegamos onde estamos; se não vislumbrarmos as possíveis tendências que este processo está a indicar, que nos permitam intervir para alterar a direção do movimento; se não possibilitarmos condições de conhecimento e apropriação da realidade, de socialização que ajude os novos agentes sociais que vierem, a acrescentar a sua contribuição para que, ao menos daqui a algum tempo, se possa dar uma espécie de salto qualitativo em relação aquilo que existe no momento.
É um tanto incomodo discutir isto. Pois, não se trata simplesmente de discutir, se de fato queremos transformar a realidade. Para ir além da discussão, para transformá-la efetivamente, não podemos continuar fazendo nosso trabalho da forma como vínhamos realizando, é preciso mudar a nossa prática, uma vez que, se persistirmos nela, teremos mais do mesmo, apenas mudando as aparências, ou seja, “mudando sem mudar substancialmente”. Mas, isso exige desestabilização, pressupõe “deixar a acomodação”, o que acarretará em mais trabalho. Entretanto, não há outro caminho. Muitas vezes queremos que as coisas mudem, mas queremos que isso ocorra gratuitamente, sem que provoque alteração na forma como sempre fizemos, sem que exija mais de nós, sem que precisemos estudar mais, ler mais, discutir mais, nos organizar e lutar de outro modo. Ou seja, queremos que ocorram milagres.
Mas, como falamos, estamos numa situação um tanto incômoda, pois, somos uma categoria de trabalhadores que vive do trabalho de ensinar, que vive da educação e, como tais, pertencentes à classe trabalhadora, portanto, também explorados e dominados, que vive da, na e pela educação, mas não damos a direção para o trabalho que realizamos. Quem dita os rumos da educação não está no interior da escola, está muito para além dela. 
Então, até que ponto, por meio do trabalho que fazemos, contribuímos para a superação da classe trabalhadora, da sociedade e de nossa própria condição? Não resta dúvida de que se não trabalharmos para superar a sociedade existente, estaremos reproduzindo a mesma e, com isso, reproduzindo a nossa própria condição. Ora, é simplesmente inadmissível que alguém que se reconheça como integrante da classe trabalhadora, atue e trabalhe em sã consciência, para reproduzir a sociedade, o que significa trabalhar para reproduzir a própria condição de exploração e dominação a que está submetido. Só faz isso se “não estiver bem da cabeça” ou não tem conhecimento da realidade, se está alienado. Mas, esta posição é inaceitável para um professor, cujo objeto de trabalho é o conhecimento. 
Até que ponto o trabalho que fazemos contribui para uma ou outra coisa, para reproduzir ou transformar? Penso que, se nós nos compreendermos bem, se compreendermos bem a sociedade, se compreendermos onde e de que forma estamos inseridos, não nos resta outra alternativa, senão fazer do conhecimento um instrumento de conhecimento, apropriação da realidade, de ação e transformação tanto da nossa condição, como daqueles que conosco convivem na escola, sejam eles alunos, professores ou funcionários, que também fazem parte da classe trabalhadora. 

Seríamos muito masoquistas se ao invés de lutar pela transformação, trabalhássemos pela reprodução da sociedade, mesmo sabendo que nós trabalhadores, produzimos tudo o que está aí, mas não detemos o controle da produção e, muito menos, usufruímos daquilo que produzimos e permanecemos vendo quem nos explora se locupletar à custa de nosso trabalho, suor, lágrimas e sangue. Diante disso, podemos nos perguntar: qual é o papel da educação, ela tem alguma importância ou não, ela pode contribuir para mudar a realidade ou não?
É possível fazer diferente? Como? Dissemos que em cada sociedade temos um tipo de educação a ela correspondente, correspondente ao nível de desenvolvimento cognitivo, científico e tecnológico, ao grau de consciência de sua população, às exigências sociais. Vamos às condições concretas. Pensemos um pouco sobre nossa condição de ensino e aprendizagem. 

Tomemos como referência um professor de história que tem em média 40 alunos por sala. Tirando suas horas-atividade, em geral tem uma carga horária de 32 horas semanais de aula. Supondo que trabalhe duas horas por semana em cada turma, teremos 16 turmas de alunos e, se multiplicarmos este número por 40, teremos em torno de 650 alunos, para os quais, um professor tem que preparar aulas, planejar as atividades, corrigir trabalhos, elaborar, aplicar e corrigir provas, pesquisar, etc. Mas, algumas áreas do conhecimento têm mais turmas, mais alunos e, consequentemente, mais trabalhos. Por outro lado, temos professores que trabalham não apenas 40 horas, mas 50 ou 60 horas semanais. Não vamos aqui discutir parque trabalham tanto. Porque não trabalham menos e deixam mais tempo para ler, preparar aulas, etc. O fato é que ninguém trabalha por que quer, mas sim porque precisa, sobretudo quando se é explorado. Ou seja, nestas condições, como cobrar qualidade de ensino, melhoria na aprendizagem? Como dizer que a educação é transformadora ou como fazê-la transformadora!?!? Ao contrário disso, nós mesmos podemos nos chamar de incompetentes, ninguém precisa nos impor essa marca!!! Como ser competentes com essa quantidade de trabalho e com tantas exigências? Preparar e ensinar o que, de que forma? 

Como podemos fazer diferente? E olha que já conseguimos avançar, pois, já conheci colegas que trabalhavam até setenta horas por semana em sala de aula. Tudo por “amor à educação”!!! Como diz Eduardo Galeano, autor de As veias abertas da América Latina, “o barco não anda porque não tem água”...
Como podemos fazer diferente? Veja que hoje, praticamente, temos todas as crianças na escola. Universalizamos a escola, ao menos anos iniciais. Mas, o que fazemos diferente? A diferença está apenas nos números de acesso? É suficiente aumentar o número de alunos na escola e até mesmo aumentar os anos de escolarização? O que significou a inserção das crianças na escola? É importante que elas estejam na escola? Não resta dúvida, que é mais importante do que se elas estivessem fora dela. Aliás, passar de uma escola que era apenas privilégio das elites, “um direito de alguns apenas”, para uma “escola para todos”, representou um grande salto, uma mudança extraordinária, principalmente, considerando-se que a escola é o único espaço que se dedica e se ocupa especificamente do conhecimento científico, com a apropriação, a reprodução e transmissão dos conhecimentos historicamente produzidos e sistematizados. Temos muitos grupos de estudo, de discussão, reuniões, etc, que se ocupam do conhecimento. Mas, a escola é a única que se ocupa do conhecimento científico de forma deliberada, voluntária, sistemática e planejada.
E para que serve o conhecimento científico? Não deve apenas servir para enfeitar o cérebro como defendem alguns. Serve para a gente viver melhor, para resolvermos nossos problemas, para sermos mais felizes. 

Diante dos problemas que enfrentamos, o que é que fazemos senão lançar mão, nos utilizar de todos os conhecimentos já produzidos, dos que temos acesso e transformá-los em instrumentos, meios e técnicas para desvendá-los, intervir na natureza, no indivíduo ou na sociedade, conforme for o caso, para resolver os problemas, buscar soluções e, consequentemente, garantir mais vida, prolongá-la, viver melhor e sermos felizes. Ou é proibido, falar que o conhecimento deve nos ajudar a buscar a felicidade? Não. O fato é que estamos tão acostumados com tantos problemas e desgraças que praticamente os naturalizamos e, portanto, parece que os conhecimentos não servem para nada. 

O que é que acontece quando nos deparamos com determinados problemas? Ou os enfrentamos de forma adequada e eficientemente, ou, caso sejam mais fortes do que nossa capacidade de resolvê-los, sucumbimos perante eles. 

Porque é que os dinossauros desapareceram? Se foi devido a um meteorito ou por outro motivo qualquer, não sei exatamente. Todavia, podemos dizer com absoluta certeza que desapareceram “simplesmente” porque não foram capazes de superar os desafios que foram postos a eles. Isto acontecerá com todo ser vivo e, portanto, conosco também, na medida em que e se não formos capazes de superar os desafios que nos forem impostos, seja no âmbito individual ou da humanidade como um todo, seja em decorrência de nossa prática social ou por um movimento da própria natureza. 

A nossa vida, portanto, depende dos conhecimentos que temos, que produzimos, que estão ao nosso alcance. E não se trata de uma visão estreita que defende que o conhecimento por si só resolve todos os problemas, como defendem os que advogam a tão propalada “sociedade do conhecimento”, sem mexer e alterar a realidade sócio-econômica, política e cultural existente. Nestas condições, o acesso ao conhecimento científico é necessário, mas não basta apenas estar na escola para que isto aconteça. Nem é suficiente ensinar e aprender do modo como fazemos hoje. A felicidade supõe o acesso ao conhecimento, que por sua vez, supõe o acesso aos bens produzidos tanto na forma intelectual quanto material, resultado das transformações naturais e sociais.

O fato é que, na medida em que somos submetidos a determinados desafios e os conhecimentos e instrumentos já elaborados nos permitem enfrentá-los e resolvê-los, também nos capacita e nos habilita a irmos além e enfrentarmos outros novos e mais exigentes. A vida e a felicidade dependem disso. Assim, percebe-se que a felicidade também é algo concreto e não apenas uma questão de espírito. Não é um sonho, uma quimera, nem é algo puramente mental.

Todavia, temos todas as crianças na escola, mas ensinamos o que? Ensinamos a viver? A viver de que forma?  Ensinamos a pensar, a refletir? A enfrentar os problemas? Não. Ensinamos a repetir palavras, frases ocas e vazias, que se presam para que? Que servem a quem? 

Se por um lado temos todas as crianças na escola, por outro, digamos assim, ela foi esvaziada de conteúdos e preenchida com um número quase que incalculável de outras atividades. Tem que cuidar do bolsa disso, do vale daquilo, responsabilizar-se pelos cuidados com a saúde, com os dentes, atendimento psicológico, precisa fazer promoções, rifas... enfim, que espaço resta para ensinar, para se apropriar da cultura, do conhecimento científico, investigar os problemas, refletir sobre o homem, sua história...? 

Ou seja, a sociedade atribui à escola uma série de exigências que praticamente não deixa espaço para trabalhar com os conhecimentos científicos, ou pelo menos, resta muito pouco tempo para isso. E, muitas vezes, os professores investem todas as suas energias, como se disso, dependesse a vida da humanidade. Permanecer nisso representa uma aposta tão grande e ao mesmo tempo, limitada, se compreendermos que as determinações da educação encontram-se muito para além da escola; se compreendermos que quem determina os conteúdos, a forma, as condições, a importância, está muito para além dela. Então, estar na escola não é suficiente para que seja sinônimo de preocupação e ocupação com o conhecimento científico. Até porque, a escola parece ter virado um “depósito de criancinhas” para que os pais possam trabalhar e resolver seus problemas de sobrevivência. Se for para isso, então a escola está “cumprindo uma função social”, não é mesmo?

A escola deveria ser diferente? Sim, não há dúvida. Mas, não o será diferente daquilo que a sociedade que a construiu e que a sustenta, faz dela. Inútil os professores quererem e pensarem que, porque eles a consideram importante, que dizem que devem ser reconhecidos e bem pagos, consequentemente, assim acontecerá. A importância dela não está em dizer que ela é importante, mas sim nas condições que a fazemos. Então, quem pode dizer que damos importância à escola trabalhando 40 ou 60 horas semanais? 
Numa sociedade atrasada, de baixo nível cultural e de vida, a exigência em relação à escola, também será baixa, ou talvez, nem haja preocupação em relação a ela, pois julgam dispensável. Nestas condições, não será compreendida como uma exigência social, como uma função social, nem será vista, nem valorizada como importante pela sociedade. A valorização da escola, do professor, dos conhecimentos científicos, será equivalente às exigências sociais. 

Portanto, primeiro cabe ao professor que nela trabalha e que se supõe que saiba da importância que tem a escola para a sociedade, dar e exigir a devida importância à escola. Segundo, cabe a ele também ajudar a fazer com que a comunidade perceba que, quanto maior o nível cultural de um povo, melhor será a vida da comunidade, melhor conseguirá resolver os seus problemas, melhor enfrentará as situações adversas e, consequentemente, poderá garantir uma vida melhor. Disso, é que resultará a valorização da escola e do professor, não porque merecem privilégio ou porque são mais importantes do que os demais trabalhadores, mas sim porque serão reconhecidos como importantes para o bem estar, para o crescimento e desenvolvimento da comunidade, uma necessidade para a humanização.
Mas, a escola como já dissemos em outro artigo
, não foi criada para ser universalizada, não foi criada para que todos tivessem acesso a ela. Primeiro, porque ela foi criada a pouco mais de dois mil anos, durante o escravismo, numa sociedade de classes, para servir à classe dominante que a criou. Diante disso, ela cumpria uma função social, qual seja, a de reproduzir e perpetuar a cultura, os valores, as tradições, os interesses da classe que a produziu. Quer seja da aristocracia na antiguidade, da Igreja na Idade Média, dos nobres na modernidade, enquanto ela pertenceu como seu privilégio exclusivo, ela cumpriu muito bem essa função até o final da Idade Média, indício da modernidade. Segundo, que enquanto era um “direito” restrito à classe dominante, leia-se, de uma minoria, ela não trazia nenhum problema. Por um lado, porque era apenas um pequeno número que tinha acesso a ela e, por outro, porque cumpria exatamente a finalidade a qual destinava-se, a de preservar a cultura até então produzida nas mãos da classe dominante de cada época.
Contudo, a classe dominante, neste caso durante a Idade Média, sobretudo, na Alta Idade Média, apegada aos seus privilégios, sentiu-se no direito de utilizar de todos os meios possíveis para garantir que isto se perpetuasse eternamente, ou pelo menos, inibisse os supostos incomodados, os subversivos, os “hereges”, que eventualmente, acreditassem que também tinham direitos e, portanto, poderiam desafiar o poder instituído na tentativa de desestabilizá-lo e transformar a realidade existente. Diante disso, a Igreja criou instrumentos na tentativa de manter o poder e os privilégios. Criou a Santa Inquisição, o Índex, a fogueira, etc.
Assim, confiante em seu poder passou a abusar do mesmo e, com isso, também acabou provocando reações. Lutero, não era nenhum indivíduo iluminado, superior, não era nenhum gênio, nenhum um ser fora de seu tempo. Sua genialidade foi apenas expressar e sintetizar a revolta da maioria da população contra os abusos do poder clerical, que tinha no latim, um instrumento para fazer validar e impor a verdade, uma vez que, a absoluta maioria da população praticamente não sabia ler nem escrever e, assim, submetia-se ao clero que interpretava a verdade revelada e a transmitia ao povo, que deveria obediência e submissão. Por um lado, impôs-se à exclusividade do uso do latim para interpretar as Sagradas Escrituras e estabelecer a verdade. Por outro, contrapôs-se à Venda de Indulgências como meio de garantir a Salvação. Todavia, não propunha nenhuma mudança profunda nas estruturas sociais, a superação das classes e diferenças sociais. Propôs, isso sim, uma reforma e, mesmo assim, uma “Reforma Religiosa”.
Nessa reforma, defendia que todos os crentes pudessem ler e interpretar a Bíblia na sua própria língua e, com isso, pudessem conhecer a verdade divina a seu modo. Mas, como poderiam fazer isso se não sabiam ler nem escrever? Isso, uma vez que a Reforma angariou espaço, acabou por fazer com que os crentes tivessem que aprender a ler e escrever. Dessa forma, aos poucos, lentamente, a escolarização vai deixando de ser um privilégio da classe dominante, para ser também uma exigência da população em geral e, consequentemente, também dos trabalhadores.
Aliado às mudanças que foram ocorrendo no modo de produção, que cada vez mais, passou a exigir trabalhadores que dominassem minimamente a leitura e a escrita, acrescida das pressões dos trabalhadores pelo direito ao acesso à educação, à escola, chegamos ao final do século XX e início do XXI, com praticamente todas as crianças na escola, ou seja, universalizamos os anos iniciais da escolarização e caminhamos a passos largos para universalizar toda a educação básica, que, por sua vez, também acarretará uma pressão, senão pela universalização do Ensino Superior, pelo menos pela ampliação do acesso ao mesmo. 

Veja-se que por praticamente três quartos de sua história, a escola permaneceu como privilégio das elites. Como dissemos, ela foi criada durante o escravismo, passou pelo feudalismo e atingiu a modernidade, numa sociedade de classes e, mesmo com as mudanças gigantescas que foram realizadas em relação ao acesso a ela, durante o último quartel dessa história, continua marcada pela sociedade de classes.

No passado, de fato cumpria a função social que havia sido destinada a ela, a de reproduzir e preservar a cultura necessária aos filhos daqueles que tinham direito a ela, à classe dominante. E agora, continua servindo aqueles que se encontram na escola ou à classe dominante? Veja que a escola foi universalizada, mas se ela cumprir o papel de socializar a cultura científica historicamente acumulada, se os conhecimentos tornarem possível conhecer a história, o homem, a sociedade; se ela permitir que o homem se conheça, encontre sua identidade de classe; se ela possibilitar a ação sobre a condição social dos que se encontram na escola; se ajudar os homens a darem a direção para suas vidas, assumirem a direção de seus destinos, não restara dúvida de que ela se torna perigosa. Por isso, dada a pressão por escolarização, encheu-se a escola de crianças, contudo, simultaneamente, fez-se tudo o possível para esvaziá-la e impedir que os conhecimentos se transformem em instrumentos de conhecimento, de ação e transformação da realidade, evitando assim que se transformassem em revolucionários. 
Até no momento em que a escola era um privilégio da classe dominante (de cada época) pode-se dizer que tínhamos uma escola unitária. Unitária, bem entendido, que servia unicamente aos seus interesses. Como os trabalhadores não tinham acesso a ela também não estava colocado o problema de para quem deveria servir, nem que caráter devia ter. O fato é que a sociedade foi se transformando, foi mudando sua forma de produzir, de se organizar e até mesmo de se reproduzir (material, biológica e espiritualmente). Com isso, a escola passou a ser uma necessidade social. 
Isto remete para o fato de que se ela se constitui numa conquista da classe trabalhadora, também não deixa de ser uma concessão da classe dominante. Com isso, também surge a preocupação com o caráter da escola. O problema passa a aparecer no período de transição quando ela deixa de ser uma exclusividade das elites e passa a ser também uma exigência dos trabalhadores, uma vez que, na sociedade moderna e contemporânea, torna-se não só uma condição para se ter acesso a um mínimo de socialização e inserção social, como de desenvolvimento da própria burguesia. 

Portanto, com sua ampliação e progressiva universalização, coloca-se o problema: para que serve a escola? Para os trabalhadores coloca-se o desafio de transformar a escola num meio de acesso à cultura historicamente acumulada e, consequentemente, aos bens materiais dela decorrentes. Para as elites o problema passa a ser: como universalizar a escola sem perder o controle sobre ela? Como fazer para que ela continue com o antigo caráter de classe, servindo precipuamente à classe que a instituiu? Ou então, como fazer para que, da extensão dos conhecimentos aos trabalhadores também não decorra a extensão do acesso aos bens materiais? Ou ainda, como fazer para que o acesso fique no plano da aparência, para que não passe do plano das ideias?

O desafio está colocado para ambos. Como se resolve? Assim, a escola passou a ser um espaço de conflitos e de disputas, cuja direção resultante tem sido marcada pelas forças e pelas lutas travadas entre as classes dominantes e os trabalhadores em cada momento. Como a classe dominante de cada época o é justamente em função da dominação que exerce em cada sociedade, ela tem se mostrado hábil em se apropriar das bandeiras, das lutas, das proposições da classe trabalhadora e em traduzi-las, travesti-las, manipulá-las e devolvê-las de forma destilada e mistificada, camuflando-as fazendo com que parecesse do interesse dos próprios trabalhadores. 
Com relação à escola, a saída por parte da classe dominante, foi fazer com que a sua universalização não se transformasse num instrumento contrário aos seus interesses, que, ao invés disso, acabasse até servindo e sendo um meio de reforço dos mesmos. Enfim, a saída encontrada foi atribuir-lhe um caráter dual. Desse modo, por um lado, resolve-se o problema político da pressão pela universalização da escola e, por outro, controla-se a sua “qualidade – tipo – forma” e sua “quantidade - conteúdos”. Assim, garante-se um determinado tipo de escolas para as elites, necessárias à reprodução de seus interesses, mas rebaixa-se ao mínimo necessário a escola para os filhos da classe trabalhadora, que agora também se encontram na escola, mas que, ao invés de utilizá-la em seu próprio benefício, é instrumentalizada a serviço da classe dominante. Neste sentido, a escola atende simultaneamente às exigências de universalização pela classe trabalhadora e serve à elite.
Não é por acaso que a escola foi esvaziada e está a serviço da classe dominante. Aliás, tenho a convicção de que atualmente a classe dominante não seria dominante se não fizesse da escola um instrumento de reprodução de seus interesses. É dominante justamente porque, por diferentes meios, inclusive pela escola, consegue transformar os seus valores particulares, de classe, em valores universais, como se fossem do interesse de todos e, portanto, também dos trabalhadores. 
A dominação, porém, não está nem acontece só nas e pelas ideias, está também na forma de comportamentos que institui, nas práticas escolares que advoga, nos rituais que estabelece, nas relações de poder que impõe, nos condicionamentos materiais que imprime, na submissão que exige.

Como diz Marx, “as ideias dominantes da época são as ideias dos dominantes da época” (ver ideologia alemã). Se não fosse assim, não seriam dominantes. O problema é que, uma vez que estes valores são incorporados, então os trabalhadores passam a competir da mesma forma como se as diferenças fossem naturais, como se os trabalhadores e os patrões fossem iguais, sem reconhecer sua identidade de classe. Ora, o que é que há de melhor para a classe dominante, do que os trabalhadores assumirem a sua cosmovisão e os seus interesses como próprios? Uma vez que isso acontece, acaba-se a luta pela superação desse estado de coisas, acaba-se a luta pela transformação da realidade. Resta então, cada um lutar por si, para, se possível, garantir a sobrevivência. Resta a luta por minorar os sofrimentos, por melhorar alguma coisa, jamais pela transformação radical da realidade. Enquanto isso, a burguesia agradece gentilmente a ajuda que os trabalhadores dão para que ela continue usufruindo dos privilégios.
Se tivermos dúvidas de quem a escola está servindo, basta verificar como funciona a sociedade e identificar onde se encontra situada a maioria da população. Se as pessoas vão à escola, mas os conhecimentos não ajudam a lutar pela superação de sua condição de trabalhador que são, submetidos à exploração, significa que a escola está servindo para reproduzir e perpetuar a condição existente. Portanto, está beneficiando os que se encontram numa condição privilegiada.
Partindo do pressuposto de que são os trabalhadores que produzem tanto os bens materiais quanto os bens espirituais necessários à sobrevivência, vendo a condição em que eles se encontram, podemos dizer que vivem numa situação de verdadeira pobreza. Pobreza, não significa apenas carência das coisas básicas, o que também acontecem com milhões de pessoas, que muitas vezes não tem o mínimo necessário para matar a fome. Pobreza é a condição existente entre o conjunto das riquezas que os trabalhadores produziram, o grau de desenvolvimento técnico e científico já atingido pela humanidade e a condição real que a grande maioria da população vive e está submetida. Então, comparando-se o que os trabalhadores já desenvolveram e o que eles usufruem, pode-se afirmar que vivem numa condição de pobreza e de baixa exigência social. Por outro lado, dado o modo de organização e produção da vida social, encontramos aqueles que exploram, dominam e concentram as riquezas produzidas.
Mas, vamos recorrer a outro poema de Bertold Brecht, intitulado Aos que exitam, para nos ajudar a refletir um pouco mais.

Você diz:

Nossa causa vai mal.

a escuridão aumenta. As forças diminuem.

Agora, depois que trabalhamos por tanto tempo

estamos em situação pior do que no início.

Mas o inimigo está aí, mais forte do que nunca.

Sua força parece ter crescido. Ficou com aparência de invencível.

Mas nós cometemos erros, não há como negar.

Nosso número se reduz. Nossas palavras de ordem 

estão em desordem. O inimigo

distorceu muitas de nossas palavras

até ficaram irreconhecíveis.

Daquilo que dissemos, o que agora é falso: 

Todo ou alguma coisa?

Com quem contamos ainda? Somos o que restou,

lançados fora da corrente viva?

Ficaremos para trás, 

por ninguém compreendidos e ninguém compreendendo?

Precisamos de sorte?

Isto você pergunta. Não espere 

nenhuma resposta senão a sua.

Este é um daqueles poemas que valem por mil palavras, parece que foi escrito hoje, para a realidade e para o mundo de hoje. De fato, não expressa nada menos que a realidade, o mundo em que vivemos, que a todo momento vem reafirmando a conclusão de que as coisas não andam bem. Não anda bem a sociedade que está cada vez mais violenta, a educação e a saúde da população cada dia mais precarizada, principalmente para os mais carentes, não anda bem a luta da classe trabalhadora, cada vez mais desorganizada, despolitizada, desmobilizada e disposta, quando muito, a lutar por resultados imediatos. Ou seja, nossa causa não vai bem!!! E o que é pior!?!? Parece que cansamos, que estamos numa situação pior do que no passado, e então, os desafios parecem ficar maiores e dão a impressão de ser intransponíveis.

Realmente, presenciamos algumas situações e fatos que parecem demonstrar que estamos numa situação um tanto difícil, que aparentam não ter saída. Quantas vezes, diante das dificuldades, ouvimos colegas dizerem: “é..., já fiz muita coisa..., cansei”, “perdi a esperança, não adianta fazer mais nada...”, “não tem mais jeito...”. 
Sim, chegar a esta conclusão, “é tudo o que o diabo gosta”. Então, diante dos desafios, se chegarmos a esta conclusão, resta o que? Resta cada um se preocupar consigo mesmo, levar ao limite o individualismo: “Cada um por si, Deus por todos...”. “Salve-se quem puder!!!”. 
Ou seja, caímos no individualismo – exatamente de acordo com o modo de produção liberal capitalista vigente. Então sim, não tem mais saída. Nos satisfazemos por ainda estarmos vivos e basta. Ou, como diz uma determinada música, “estando mais ou menos, está louco de bom, porque bom mesmo não vai ficar”. Ou seja, ainda estamos vivos, ainda estamos empregados, o desemprego ainda não bateu a nossa porta, a violência ainda não nos ceifou... é verdade que as coisas não andam bem, mas pensando bem, poderiam estar ainda pior, não!? Então, é melhor ficarmos quietinhos, no nosso canto, procurar não incomodar ninguém, evitar sermos percebidos e, se possível, tratar de melhorar alguma coisa, ou pelo menos, evitar que piore ainda mais. 
Parece mesmo que aderimos à asneira proferida por F. Fukuyama de que havíamos chegados ao “final da história” e que não restava nada mais senão tratar de melhorar o que está aí. Na nossa prática acabamos assimilando essas ideologias veiculadas massivamente pelos meios de comunicação, que não são de propriedade de nenhum trabalhador, apesar de que são eles que lá estão atuando, mas a serviço dos empresários, de que não é possível mudar, de que cada um é responsável por si mesmo, de que precisamos dos patrões senão não haverá empregos e trabalhadores, de que é necessário fazer reformas senão não vamos aumentar os empregos e não teremos desenvolvimento social e econômico, e assim por diante. Tantas besteiras repetidas e naturalizadas, de tal forma que parecem verdades.

E a história de fora neoliberalismo!? Caímos nessa. Nossa falta de conhecimento histórico, nossa formação limitada, nossa falta de consciência de classe, nos levou a aderir a ideia do “fora neoliberalismo”
, que foi tomado como suficiente para afugentar nossos problemas. Primeiro, que o neoliberalismo não é isso que ficou ou se tornou senso comum, reproduzido e repetido incessantemente pelos “críticos”. Segundo, que uma vez tendo uma compreensão equivocada da história, tão pouco permitirá depreender dela uma prática adequada. 
O fato é que diante das crises econômicas que precisavam ser resolvidas, o capital foi em busca do que anteriormente havia “concedido” aos trabalhadores. E, diante da ameaça, que os trabalhadores estavam sofrendo, foram induzidos a levantar a bandeira do “fora neoliberalismo”. Ou seja, não levantaram nem a bandeira “fora liberalismo” e, muito menos, “fora capitalismo”. Toda crítica se resumiu a “fora neoliberalismo”. Nem se quer se buscou o recurso da história para verificar se a teoria realmente representava e expressava a realidade concreta. Damo-nos por satisfeitos em espantar o neoliberalismo, que é apenas uma das facetas circunstanciais do liberalismo, que, por sua vez, constitui-se na ideologia do capitalismo.

Acabamos incorporando esse espírito do fim da história, aceitamos a ideia de que não tem jeito mesmo. Então, ao invés de transformar a realidade, mudamos o discurso. Afinal, é bem mais fácil de mudar de ideias do que transformar a prática social. Em decorrência disso, não tendo uma prática que justifique as ideias, elaboramos ideias, discursos e teorias para justificar a prática. 

Por isso, ao invés de dizermos que é preciso acabar com a violência, falamos: precisamos diminuir a violência; ao invés de afirmar que precisamos acabar com as desigualdades, dizemos: precisamos reduzir as desigualdades; ao invés de dizer que precisamos acabar com o analfabetismo, dizemos: precisamos diminuir o número de analfabetos; ao invés de dizer que precisamos acabar com a propriedade, dizemos: precisamos limitar o tamanho das propriedades
. E assim por diante. Para se fazer justiça, porém, não basta que todos sejam considerados iguais perante a lei. É preciso superar e eliminar aquilo que provoca a injustiça. Mas, parece que, para a grande maioria, isto não mais está colocado na ordem do dia. É o dístico da música: “estando mais ou menos está louco de bom”.

A violência, ao contrário do que a visão corrente quer fazer crer, não é pura e simplesmente resultado da maldade humana. Em geral, ela é produto e resposta de uma situação violenta, uma violência primeira, que força e obriga as pessoas serem “violentas”. E nós, geralmente, só consideramos o produto final, a reação à violência primeira, sem considerar aquela. Como diz um dito já tido como bastante popular, “se considera as águas do rio como violentas, mas ninguém considera as margens do rio como tais”. Ou seja, partimos do pressuposto de que o mundo, a sociedade, a realidade é boa, alguns indivíduos é que são maus, violentos e desajustados e que precisam ser corrigidos, se possível, ou então, no limite, extirpados e eliminados para que tudo volte à normalidade e funcionem harmonicamente.

A transformação não está mais colocada na ordem do dia. Já esteve. Algum tempo atrás, a grande maioria dos intelectuais que se prezava não escrevia um texto, não proferia uma conferência ou ministrava um curso, sem falar de dialética, exploração, dominação, conscientização, transformação, classes, lutas de classes, modo de produção, antagonismos, enfim, de revolução. Mas, como dizemos, isso parece não estar mais na ordem do dia. Ficaram para trás. Onde é que vemos algum texto escrito mais recentemente que ainda fala em transformação? Quem é que ainda acredita e fala na possibilidade de mudança do modo de produção e organização da sociedade? Aliás, alguém ainda fala em modo de produção ou pelo menos em alguma das “palavras” cunhadas acima? Qual o texto ou intelectual que ainda ousa falar: olha, além de interpretar o mundo de alguma ou mesmo de diversas maneiras, é preciso transformá-lo? Vivemos no mundo da naturalização do que não é natural.

Diante disso, precisamos concordar com Brecht de que realmente nossa causa vai mal, que a escuridão aumenta, que depois de trabalharmos por tanto tempo, estamos em situação pior do que no início. O inimigo está aí, mais forte do que nunca. Sua força parece ter crescido. Ficou com aparência de invencível. Nosso número se reduz. Nossas palavras de ordem estão em desordem. O inimigo distorceu muitas de nossas palavras. Até ficaram irreconhecíveis. Mas, continua o poeta, nós cometemos erros, não há como negar. 

Veja: estamos aí às voltas da reforma do Ensino Médio. Mas, pensemos um pouco. Intelectuais ditos mais expertos, olharam para a realidade e para a educação e disseram: temos problemas na educação. Precisamos fazer uma reforma. Então, identificaram que o problema estava no Ensino Médio. Diante disso, propuseram: ampliar a carga horária do curso, a reunião dos conteúdos (disciplinas) por eixos e transformar 20% da carga horária em optativa. Com isso, 

O Programa Ensino Médio Inovador surgiu como uma forma de incentivar as redes estaduais de educação a criar iniciativas inovadoras para o ensino médio. A intenção é estimular as redes estaduais de educação a pensar novas soluções que diversifiquem os currículos com atividades integradoras, a partir dos eixos trabalho, ciência, tecnologia e cultura, para melhorar a qualidade da educação oferecida nessa fase de ensino e torná-la mais atraente (http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_content&view=article&id=13439:ensino-medio-inovador&catid=195:seb-educacao-basica).

Assim, propuseram uma reforma sob a justificativa de que era necessário acabar com a fragmentação do conhecimento. E como pensaram em resolver o problema? Como temos um ensino disciplinar, que, acertadamente, identificam como fragmentado, propuseram a nuclearização das disciplinas ou a reunião dos conhecimentos por eixos temáticos, sua organização em eixos. Se ao menos tivessem analisado os três níveis da escolarização perceberiam que em todos eles há problemas e, portanto, que todos necessitam ser reformados, já seria um grande avanço. Mas, não. Note que verificaram que o problema da educação está no ensino médio.
Diante disso, colocam-se algumas questões, tais como: é possível superar a fragmentação do conhecimento sem superar a realidade que a suscitou? Para resolver o problema é suficiente fazer um rearranjo ou uma “reorganização” de ordem técnica, burocrática e metodológica, numa palavra, uma mudança aparente? Como é possível resolver os desafios educacionais tomando apenas parte do processo de escolarização? Como enfrentar os problemas educacionais sem pensar na educação como um todo? É possível resolver os problemas, até mesmo do Ensino Médio, sem se considerar o que vem antes, isto é, as Séries Iniciais e o que vem depois, o Ensino Superior, de onde procedem os educadores que vão atuar no Ensino Médio? Por acaso, preocupam-se com a preparação dos profissionais que vão atuar na formação com o “Ensino Médio Inovador”?
Utilizando-nos de uma alegoria, poderíamos comparar o Ensino Médio como o intestino de um corpo, que está todo ele com problemas. Neste caso é possível resolver o problema somente pelo intestino? Ou ainda, será possível pensar e superar os problemas da educação, enfrentando-os de forma isolada e separada cada um em seu nível específico, sem considerar o conjunto dela? Que significa criar iniciativas inovadoras? A que tipo de inovação se referem, à forma? São suficientes? Por acaso, ao menos tem a preocupação de mudar as condições de trabalho docente? E, finalmente, poderemos resolver os problemas educacionais sem considerar a realidade em que a educação está inserida, sem considerar o modo de produção e organização da vida social, da qual a educação faz parte? 

A reforma, por si só, pensada e proposta dessa forma já se constitui num problema. Mas, isso ainda não é tudo. A quem se quer enganar? A questão maior, porém, diz respeito ao fato de que o Governo chame esta mudança, esta “reorganização” do currículo do Ensino Médio como “revolucionária”. Isto, não apenas significa empobrecer o alcance do termo revolução, como também desvirtuar seu significado e seu potencial transformador. 
Veja outra questão, tida e dita como importante para resolver os problemas da educação, a CONAE – a Conferência Nacional de Educação – que foi desencadeada visando à construção do Sistema Nacional de Educação, que muitos acreditam ser um elemento fundamental para resolver os problemas da educação brasileira. Não resta dúvida quanto à importância de termos um Sistema Nacional de Educação, contudo, daí depreender que a construção do Sistema resolverá os problemas da educação, no mínimo é um exagero e um desconhecimento da realidade.

O estabelecimento de um Sistema Nacional de Educação, no mínimo poderia contribuir para a construção de uma certa unidade cognitiva e científica, para o estabelecimento de condições, metas e objetivos comuns à educação nacional. Todavia, não dá para acreditar que, se nos envolvermos, se levarmos a sério as discussões, se participarmos das proposições resolveremos todos os problemas da educação. O fato é que atribuímos uma importância demasiada e, quem sabe, talvez depositemos todas as nossas esperanças na construção do sistema educacional e deixemos de lado a luta pela construção de um projeto de educação emancipador.

Mas, temos mais alguns problemas aí. Um deles é a própria noção de sistema que já induz, atribui um determinado caráter à compreensão da educação. Sistema remete à noção de um conjunto de parte articuladas entre si, cada uma com sua importância, dentro de uma hierarquia valorativa, em que, independente de qualquer questionamento, cada um deve cumprir a sua função para que o “todo” funcione e, mais, funcione harmonicamente. Remete a uma noção fechada, como se, previamente, os elementos já estivessem definidos e dados. Não remete a algo dinâmico, a um processo de construção contraditório, não linear. Ao contrário, circunscreve os elementos a algo existente, fechado e estático. Este é um dos problemas. 
Outro e, provavelmente, mais importante do que o que mencionamos, é que se supervaloriza, aposta-se demais, investe-se esforços demasiados em algo que, primeiro, parte de uma noção complicada, apenas benéfico à reprodução do status quo existente e, segundo, que, ao se investir todas as energias nisso, deixa-se de fazer ações em outras direções, ou seja, deixa-se de trabalhar, por exemplo, na compreensão, na luta pela construção da autonomia de um movimento educacional. Assim, ao invés de dar a direção para a educação, sofre-se a direção imposta de fora dela. Um exemplo disso, é a reforma dos anos iniciais da Educação Básica, que passaram de oito para nove anos, que foi imposto à força por um juiz, certamente o mais “inteligente” de todos eles. Vale lembrar que, se não somos capazes de dar a direção, somos forçados a nos submeter à direção dada por outros. Então, porque não damos a direção, não damos a direção...
Outro problema relacionado à CONAE diz respeito à questão da participação e da efetiva construção de um Sistema Nacional de Educação. Aparentemente, pela forma de organização do processo de construção, está a indicar que se trata de um processo aberto, que está aí para se discutir, elaborar coletivamente o que é melhor para a educação e para a sociedade brasileira; aparenta ser um processo participativo, “democrático” em que cada um dos delegados que está envolvido, está representando os grupos, categorias, comunidades e setores dos quais procede. 
Porém, para além das aparências, parece que o processo representa uma espécie de um grande teatro, cujo resultado final, já está praticamente definido e determinado. Veja-se que, o conteúdo está todo comprometido pela forma que, aliás, é isto o que mais se discute, mas menos se considera e se dá importância. Está comprometido, uma vez que a forma e o conteúdo já foram definidos a priori. Já estavam definidas previamente tanto a forma de envolvimento e realização das assembleias, como a forma de discussão, o que estava em questão, como se deveria proceder para discutir, o que seria e de que forma seria levado em conta ou não, o tempo e até mesmo as questões. Diante disso, todo o investimento material e humano empenhado na construção “democrática” do sistema, não resultou em outra coisa senão num processo arquitetado para legitimar algo que já se encontrava previa e praticamente definido.

Ainda que trazemos aqui e nos ocupamos de apenas dois casos específicos, a reforma do Ensino Médio e a CONAE, qualquer coincidência já não é mais mera semelhança. Trata-se praticamente de uma prática comum de se levar as pessoas pensarem que efetivamente participam de maneira espontânea, livre e democraticamente da construção e definição das chamadas políticas públicas e sociais. E junto com isso, acabamos arcando também com a responsabilidade pela resolução dos problemas ou pela incompetência perante os mesmos, uma vez que as políticas já não são definidas pelos centros do poder, nem por ditadores, mas sim por nós, pela comunidade, pelos conselhos, pelos delegados.

Sabe aquela história de marcar a hora para fazer a revolução, estabelecer o local e o campo onde se lutará, definir com que instrumentos e as armas com as quais se lutará contra o inimigo? É um pouco isso que acontece. Ou seja, na luta não há mais tática, não se estabelecem mais estratégias, não tem mais surpresa... É como se disséssemos, estamos aí, de peito aberto, podem atirar. Parece que compreendemos a realidade como se fosse uma espécie de confraria, como se fossemos todos iguais, não tivéssemos “inimigos”, como se não tivessem antagonismos. E, na ausência disso, então não se justifica mais traçar estratégias, táticas, engenharia, surpresa, planos de luta. Ou seja, vai se fazendo e vai se fazendo.
É importante participar da CONAE, das reformas? É importante sim, porém, desde que, assumamos a direção desse processo. Contanto que tomemos a rédeas em nossas mãos e assumamos o controle da conferência. Mas, como é que os professores poderiam dar a direção para a educação, para as suas vidas ou para a comunidade? Existe alguma unidade teórico-metodológica entre os docentes? Existe unidade na prática educativa? Existe alguma identidade entre os trabalhadores da educação, ao menos enquanto categoria e, mais do que isso, o reconhecimento da identidade dos profissionais da educação enquanto pertencentes à classe trabalhadora? Existe um projeto político-pedagógico que unifica todas as ações, atividades e práticas escolares? Qual o conhecimento que temos das próprias atividades que realizamos? Ou seja, os professores não dão a direção, porque não podem dar. E, em não podendo, resta espernear porque são obrigados a se submeterem às determinações de outros, de fora da própria educação. 

Apesar de tudo, o problema não está propriamente em participar e lutar pela construção de um Sistema Educacional, nem em reformar este ou aquele nível de ensino, mas sim fazer disto como se fosse a luta final, como se não tivéssemos nada mais a fazer, como se isso efetivamente resolvesse todos os problemas da educação. O problema está em agir apenas baseado no mecanismo estímulo/resposta. Quando não temos direção própria, fiamos à mercê da ação em decorrência dos estímulos que nos são colocados. É mais ou menos como se reagíssemos diante da isca colocada, que pode ser a construção do sistema Nacional de Educação, a reforma do Ensino Médio, ou qualquer outra proposição, ditada de acordo com os interesses de pessoas ou grupos, o momento, as motivações estabelecidas desde fora. 
O fato é que, enquanto investimos todas as nossas energias numa direção, numa determinada ação, num projeto, reagindo a um estímulo qualquer, deixamos de investir na construção da direção própria, da construção da autonomia. Assim, ao invés de, ainda que lentamente, irmos construindo nossa unidade, nosso projeto, nossa força para, em algum momento, imprimirmos a direção, despendemos todas as forças em algo que não é fundamental e essencial, a construção de uma educação realmente emancipada. Assim, se investimos todas as nossas energias em algo que não seja o fundamental, teremos simplesmente como resultado a naturalização, a reprodução e perpetuação do modo de produção vigente.
Os professores, genericamente falando, não têm de fato uma clareza teórica, uma concepção de sociedade e educação, uma organização, união e força capaz de imprimir a direção à educação. E como não têm, são forçados a se submeter a outrem. E em não dando a direção, já não podem definir o que, como, de que forma, o tipo de educação e sociedade se quer.  Assim, ao invés de colocar a educação a serviço da maioria dos trabalhadores e, consequentemente, garantir o controle dos produtos do trabalho, são forçados a se contentar com algumas concessões. Então, acabam mudando o discurso para se adequar à prática, ao invés desta expressar aquele. 
Estes problemas e questões nos remetem a uma única questão, qual seja, a de que não é possível pensar a educação sem tomá-la em seu conjunto, assim como, não dá para considerá-la como se fosse algo isolado e separado da totalidade social. Então, aparentemente, ao invés simplificar as coisas, de facilitar o enfrentamento dos problemas, parece que complicamos ainda mais, uma vez que, ao invés de reduzir os problemas à escola e, no interior dela, de cada um dos seus níveis e, destes, em cada uma das salas de aula, temos que nos debater com o conjunto da educação e com a totalidade social. Talvez, o reconhecimento disso, já seja o começo da superação dessa situação. Como diz Marx, colocar o problema é colocar a solução. Entretanto, isso nos remete a pensar que temos que enfrentar os problemas de forma diferente do que comumente fizemos até este momento.

Como dissemos, não é que seja inútil ou desnecessário lutar pelos interesses imediatos, por “direitos”. A questão é que para construirmos uma educação para além do capital, precisa muito, muito mais do que isso. Precisamos pensar a sociedade no seu conjunto, na totalidade de suas relações; precisamos pensar que a educação não começa nem termina no interior das quatro paredes da sala de aula; precisamos ter consciência de classe e nos identificar enquanto classe; precisamos compreender que, enquanto trabalhadores da educação, pertencemos a uma categoria social e, enquanto tal, integramos a classe dos trabalhadores; precisamos pensar que, se não fizermos da educação um instrumento de conhecimento da natureza, do homem e da sociedade, de reconhecimento da condição social do homem e da nossa condição, no mínimo, estaremos reproduzindo a nossa própria condição, o que implica, em reproduzir a condição enquanto trabalhadores, isto é, de explorados, expropriados e dominados. 
Entretanto, não basta não termos a posse dos meios de produção, isto é, sermos trabalhadores e sermos explorados, para termos consciência de classe. Penso que diante disso tudo, precisamos extrair as lições da história, precisamos aprender com o passado. Isso significa que deveríamos aprender a fugir das ciladas que nos colocam e, sobretudo, não criar ciladas para nós mesmos, aprender a não mergulhar nos estímulos que nos apresentam. Talvez, a inatividade, a pasmaceira, a falta de reação que vemos na sociedade, sobretudo nos trabalhadores, expresse um pouco desse aprendizado, dessa desilusão diante de tantas promessas já acenadas que não se revelaram mais do que discursos vazios, frases ocas, mentirosas e desprovidas de conteúdo.

Ora, é inadmissível reproduzir a nossa própria condição. Só podemos fazer isso, caso não tenhamos consciência, caso estejamos completamente alienados ou estejamos “doentes da cabeça”. Em sã consciência, não é possível pesar que algum trabalhador, esteja satisfeito com sua condição de explorado e trabalhe e queira continuar como se encontra, vendo que seu trabalho, aquilo que lhe é expropriado, que lhe falta para garantir uma alimentação decente, uma vida digna, uma educação de qualidade, uma roupa e uma casa confortável, lazer, etc, está garantido tudo, até mesmo o supérfluo, a quem detém o controle dos meios de produção, a quem compra e subjuga a mão-de-obra. Portanto, o imperativo da educação, é a desalienação do trabalho e da consciência, como condição de emancipação humana.
Recorremos novamente a outro poema, desta vez de Pedro Tierra, intitulado Poema depois do suplício

Hoje, o movimento

se faz imperceptível. 

Os filhos estão mortos. 

O povo adormecido.

Não vem da rua aos teus ouvidos

nenhuma canção de ninar.

Dir-se-iam depostas todas as armas, 

o gesto de fogo enfim dobrado.

Entre os combatentes

há quem já não reconheça o caminho. 

Há quem interrogue, com tristeza, 

a praça vazia.

Se nesta hora o inimigo te procura, 

recusa o jantar que te oferece.

Recusa a paz, 

a vida que te oferece.

O jantar te daria um assento à mesa da noite

esta paz é a tua escravidão.

E se agora o inimigo te propõe a vida,

é chegada a hora de tua morte.

Então, quando somos chamados, convocados a participar, nos envolver nos conselhos, enfim, precisamos ficar alertas. Não dá para sermos ingênuos e acreditar que o convite é absolutamente isento, desprovido de interesses. Não dá para pensar que podemos enfrentar o tigre em campo aberto, de mão abanando. Não, é preciso que tracemos táticas, estabeleçamos condições, definamos estratégias para poder “apanhar o tigre na curva”. Quem sabe já tenhamos condições de dizer: “alto lá!”. Quem sabe se já não temos condições de extrair as lições do passado e possamos dar um passo atrás para depois poder dar dois à frente. Não podemos responder ingenuamente ao primeiro aceno que nos fazem; não podemos aceitar de imediato o primeiro convite que nos propõem, numa atitude incauta, sem consciência, apenas respondendo mecanicamente aos estímulos produzidos ou induzidos.
Então temos que pensar no que estamos fazendo, como estamos fazendo, para que estamos fazendo, com que meios e em que condições fazemos nosso trabalho. Precisamos reconstruir nossa consciência, recuperar nossas forças, fortalecer nossa unidade e, consequentemente, nossa luta. Para então, com conhecimento de causa, com conhecimento da nossa história, com conhecimento da nossa realidade concreta, tendo encontrado nossa identidade na classe, dizermos o que realmente queremos com a nossa vida, com a educação, com a sociedade. E aí sim, organizarmos a educação de tal modo que dê conta de responder às exigências da sociedade atual.
Há um debate estabelecido sobre qual seja a melhor forma de se referir: se é classe ou classes, se a sociedade de classes existe de fato ou se não existem classes, se todos pertencemos a sociedade compreendida como um bloco uníssono, sem divisões, uma comunidade. Parece-me que esta não deve ser tomada com uma questão menor para os trabalhadores e, principalmente, para os professores. Pois, da compreensão que temos disso, também adotaremos uma determinada posição perante a sociedade.
Primeiramente é preciso dizer que falar em classes significa falar em divisão social. Posto isso, então faz-se necessário pensar como compreendemos a sociedade na qual vivemos, quer seja ela local, nacional ou mundial. Ao tomá-la como referência, apesar de todos os veios ideológicos que intentam camuflar as divisões sociais, que remetem à ideia de unidade, de harmonia, de comunidade, até mesmo os mais conservadores, em suas representações, deixam transparecer que a sociedade de fato é cindida, fragmentada, dividida. 
Uma vez chegados a esta conclusão então podemos discutir qual a concepção de divisão que melhor explica o que se passa na sociedade, se o termo mais preciso é classe ou classes e, mesmo assim, qual a compreensão de classe ou classes que “retrata” mais fielmente as divisões sociais. Como diria Marx, esta é uma daquelas questões, que não se resolvem apenas no campo das ideias, mas sim na prática, ou então, é uma questão teórico-prática.
Apesar da visão ideológica que perpassa a ideia de comunidade, que dá a impressão de que estamos todos juntos, que cada um realiza uma determinada função, exerce um determinado papel e com isso todos se beneficiam, mesmo assim, não é possível dizer que todos se beneficiam de igual forma. Isto implica em reconhecer as divisões sociais e as consequências das mesmas. O fato, porém, é que podemos justificá-las a partir do pressuposto de que as divisões são naturais, meras decorrências dos “dons”, capacidades e potencialidades individuais ou derivadas da organização da produção da vida social. E não faltam ideólogos procurando naturalizar e justificar as diferenças sociais.
Tomando como referência a primeira justificativa admitimos, pura e simplesmente, as divisões sociais e classificamos, de forma positivista, em classes justapostas e hierárquicas. Assim temos as classes: A, B, C, D, E, por exemplo, ou em outra terminologia, teremos as classes Alta, Média e Baixa, que alguns ainda subdividem em Alta, Alta Alta e Alta Baixa, Média, Média Alta e Media Baixa, Baixa, Baixa Alta e Baixa Baixa. Ou seja, faz-se uma representação social arbitrária, desprovida de qualquer fundamento e pressuposto material, que mais serve para confundir do que para explicar.
Ao passo que se tomarmos como referência a segunda justificativa, nos remete a compreender e explicar a existência da divisão social, suas lutas, conflitos e antagonismos, a partir da organização material da produção, da forma como os homens se organizam para sobreviver. Noutras palavras, a partir da existência da propriedade privada dos meios de produção, genuína responsável pela divisão em classes e pela consequente luta de classes. Assim, ao invés de elaborarmos uma representação da divisão social de forma arbitrária, como vimos acima, desprovida de um pressuposto concreto, ancorada apenas nas ideias, numa certa racionalidade, temos uma compreensão sólida, porque ancorada na determinação material. Portanto, é em decorrência da existência da propriedade privada que a sociedade se divide entre os proprietários dos meios de produção e os que apenas têm como propriedade sua força de trabalho, que precisam vendê-la par poder garantir seus meios imediatos de sobrevivência.
Apesar de muitos intelectuais frequentemente confundirem as muitas categorias de trabalhadores, como por exemplo, padeiros, professores, serventes de pedreiro, soldados, guardadores de carros e assim por diante, como se cada uma fosse uma classe social, esta confusão se desfaz na medida em que deixamos de lado as construções explicativas e as análises arbitrárias e adotamos como critério de verdade a prática social, a determinação material. Se partirmos deste pressuposto, isto é, da existência da propriedade privada, então ao invés de confundir as categorias com classes, veremos que as diferentes categorias de trabalhadores, todas desprovidas de propriedade, integram uma única classe, a classe dos trabalhadores. Portanto, posto isso, temos apenas duas classes. 
Contudo, uma coisa é o fato concreto da existência de duas classes (trabalhadores e donos dos meios de produção), que não é uma representação arbitrária, e outra, muito diferente, é a consciência de pertencimento à classe. Quanto ao pertencimento da classe dos proprietários dos meios de produção, não há dúvida de que os detentores da propriedade se reconhecem enquanto tais. O problema está nos trabalhadores que, muitas vezes, são desprovidos de uma sólida formação teórico-metodológica ou até mesmo encontram-se imbuídos da ideologia da classe contrária a sua, e não apenas confundem categoria com classe, como constantemente não reconhecem sua identidade de classe e, muito menos ainda, são capazes de superar suas pequenas diferenças e se unir para superar aquilo que subjuga a todas, fazendo com que se perpetue a condição existente.
Quanto aos trabalhadores, não podem perder de vista sua identidade de classes, não podem esquecer que apesar de integrarem diferentes categorias de trabalhadores, todos, enfim, continuam sendo trabalhadores, todos continuam desprovidos dos meios de produção, quer como padeiro, professor, jornaleiro, etc. Ou seja, o trabalhador enquanto jornaleiro, caso não fosse tal, estaria vendendo sua força de trabalho como padeiro, professor, e assim por diante. Da mesma forma o professor, se não fosse docente, como trabalhador estaria vendendo sua força de trabalho para outro patrão para poder sobreviver. O fato é que, independente da categoria a que pertença, todos continuam sendo professor, pedreiro, padeiro, ou qualquer outro trabalhador, mas sempre submetido à condição de exploração e dominação, tenha consciência disso ou não.
Caso não adotemos a categoria classe social, poderíamos adotar outra terminologia para identificar os trabalhadores, como por exemplo, oprimidos, que é um conceito muito utilizado por Paulo Feire
 e seus admiradores. Entretanto, isto acarreta alguns problemas para o enfrentamento dos problemas reais. Apesar de que oprimidos também pode remeter à condição de exploração e dominação, é uma categoria muito elástica, da mesma forma que imprecisa. Senão vejamos. 
Tomemos, por exemplo, o caso das mulheres que, pode-se dizer, que numa sociedade capitalista e machista, são dominadas e exploradas, portanto, são oprimidas. A questão é que, posta assim a questão, se desconsiderarmos a noção de classe, a categoria oprimidas, acaba englobando todas as mulheres, o que realmente é uma verdade. Mas, se conjugarmos isto com a noção de classe, veremos que, apesar de as mulheres (em geral) serem oprimidas e reivindicarem com justiça o respeito e a igualdade social, enfim, o fim dos preconceitos, da discriminação e das diferenças, que muitas vezes são gritantes nessa sociedade de classes, quando consideramos a existência da propriedade, veremos que uma mulher empresária, que aliás, já são até em maior número do que o de empresários homens, elas não têm dúvida alguma em explorar outras mulheres (trabalhadoras) que também reivindicam a condição de respeito e igualdade por serem oprimidas do ponto de vista do gênero.  
Outro exemplo. Tomemos o caso dos homossexuais, que em geral, também são discriminados e reivindicam igualdade, respeito, direitos iguais. Contudo, apesar de serem oprimidos, quando na condição de empresários, também não têm nenhuma dúvida se devem ou não tratar outros trabalhadores homossexuais de forma igual, com respeito, igualdade social, com dignidade, sem exploração. O que fala mais alto não é o que as pessoas pensam, idealizam, querem ou gostariam que fosse, mas sim a realidade concreta. Assim, apesar de oprimidos, os homossexuais, em sendo empresários, também não terão nenhuma dúvida em explorar, dominar e esfolar outros que estão na mesma condição, mas que estão desprovidos dos meios de produção e que precisam se submeter para poder sobreviver.

De igual modo poderíamos trazer outros exemplos assemelhados, como no caso dos negros, que demonstram que a noção de oprimidos é imprecisa e não permite enfrentar adequadamente os problemas sociais. Ao contrário disso, a noção de classe, de pertencimento a uma classe, não apenas evita estes problemas conceituais, como permite que os trabalhadores realmente se reconheçam enquanto tais e, consequentemente, enfrentem efetivamente a realidade superando o atual estado de coisas existente.
Se não bastasse o fato de que essa representação da divisão social em classes está ancorada na materialidade social, ou seja, que não é uma mera elaboração mental, outro fator que justificaria esta representação é a possibilidade de que, mesmo na diferença entre os diversos trabalhadores, eles reconheçam sua identidade de classe enquanto trabalhadores e, consequentemente, permitiam a construção da unidade e também da luta pela superação da sociedade existente. Caso contrário, fragmentaremos de tal modo a sociedade que não será possível construir a unidade para enfrentarmos o inimigo maior, a burguesia e o capital. Não é por acaso que as elites se utilizam de uma infinidade de mecanismos, quer sejam eles, ideológicos, burocráticos, legais e ou repressivos para reforçar a competição, aprofundar a divisão entre os trabalhadores, de tal modo que não consigam se reconhecer enquanto integrantes de uma mesma classe. Assim vigora o velho provérbio popular que diz: “divide e impera”. 
Por um lado, como já falamos, está claro que o fato de um determinado trabalhador pertencer a uma classe, por si só, não é suficiente para que ele tenha consciência de sua condição de classe. Por outro, também pode-se dizer o mesmo do inverso. Isto é, o fato de não ter consciência de sua identidade de classe, não significa que não pertença à classe trabalhadora. Além disso, mesmo que o trabalhador reconheça seu pertencimento à classe trabalhadora, por si só, também não é suficiente para que ele a assuma e lute para superá-la. O problema, portanto, não está na determinação material, mas sim na consciência, no reconhecimento ou não da realidade de fato existente. Portanto, o grande desafio está em fazer com que a realidade material se expresse no plano da consciência, mas que não resulte em mero “reflexo”, o que significaria a perpetuação e reprodução da mesma, mas que se expresse no sentido de apropriação, de reconhecimento da realidade de fato existente de forma desmistificada e provoque um movimento contrário que leva à luta pela negação e superação dessas condições concretas. 
Um caso interessante de se analisar é o das eleições para direção de escolas. Dado ao fato de que no passado fomos privados de participar, dada a nossa limitação teórica, entendendo como participação apenas o ato de eleger ou ser eleitos “democraticamente”, agora que conquistamos esse “direito”, transformamos as eleições em verdadeiros ringes, em campos de batalhas e de lutas, de apostas de “tudo ou nada”. Travam-se competições, quando não de lutas abertas e declaradas, em torno das disputas para ocupar a direção da escola. Apostamos todas as fichas, como se disso, decorresse a salvação da escola, mas deixamos de estudar, discutir, traçar estratégias, planejar as atividades, estabelecer metas, construir um projeto verdadeiramente coletivo de educação. Assim, além de aprofundarmos as divisões na categoria e acirrarmos as competições internas nas escolas, deixamos de lado o que é essencial, a construção de um projeto sólido de educação e sociedade que permita dar a direção de fato e não de faz de conta.

No entanto, como diria Isteván Mészáros, o capital é irrecuperável, irreformável. Portanto, se ele envolve todas as dimensões da vida, só será possível termos uma educação para além do capital, se não mais tivermos o capital; se construirmos novas relações e uma nova sociedade. Da mesma forma, só teremos outra escola, se também tivermos outra sociedade, pois, a escola que temos é a escola permitida por esta sociedade, adequada à sociedade do capital. 

Todavia, se continuarmos fazendo o nosso trabalho como fazemos, se continuarmos agindo de acordo com o mecanismo estímulo X resposta, se não nos organizarmos, se nos limitarmos a responder de acordo com as proposições que nos colocam “de cima”, “de fora” ou “do além”, atendendo às exigências burocráticas (que parece que nem tem pessoas por trás disso, como se a burocracia existisse por si), tão pouco seremos capazes de elaborar uma concepção, uma proposta de educação consciente que permita encadear todas as ações dentro dessa perspectiva ou, se se quiser, dentro de um projeto de educação, de homem e de sociedade, ou ainda, tão pouco seremos capazes de dar a direção para a educação e, consequentemente, para a sociedade. Assim, na ausência de um projeto educacional, resta-nos agir de acordo com o mecanismo estímulo X resposta, cumprindo tarefas, executando planos alheios. 
Como vimos, dadas as condições da sociedade existente, não podemos esperar que todos se identifiquem enquanto classe trabalhadora. Em nossa luta, porém devemos começar por discutir e trabalhar com aqueles que se reconhecem e se identificam enquanto classe. A partir daí devemos ir trabalhando para congregar, unir e trazer os que, apesar de pertencerem efetivamente à classe trabalhadora, não têm consciência desta condição, para que, possamos fazer o movimento de volta e fazer com que fortalecidos, conscientes e unidos, possamos imprimir a direção às nossas vidas e à sociedade. 
Mas, o fato é que estamos enfraquecidos, desunidos, divididos, desorganizados, portanto, fragilizados. Entretanto, acreditamos que seja possível fazer o caminho de volta, acreditamos que seja possível de fato, como a humanidade já demonstrou diversas vezes, em diferentes sociedades, assumir e dar a direção às nossas vidas. Para isso, é necessário superar o individualismo, a competição, construir um tipo de consciência que perceba no outro alguém da mesma classe, que nos solidarizemos, nos unamos e nos fortaleçamos. Caso isso ocorra, não resta dúvida de que os trabalhadores serão uma força irresistível que nada será capaz de deter, uma força capaz de imprimir o rumo de seu destino.

Para finalizar, também recorremos ao poema de Mario Bendetti, denominado Por que Cantamos
Se a cada hora vem com sua morte

se o tempo é um covil de ladrões

os ares já não são tão bons ares

e a vida é nada mais que um alvo móvel

Você pergunta por que cantamos

Se nossos bravos ficam sem abraço

a pátria está morrendo de tristeza

e o coração do homem se fez cacos

antes mesmo de explodir a vergonha

Você pergunta por que cantamos

Se estamos longe como um horizonte

se lá ficaram árvores e céus

se cada noite é sempre alguma ausência 

e cada despertar um desencontro

Você pergunta por que cantamos

Cantamos porque o rio está soando

e quando soa o rio / soa o rio

cantamos porque o cruel não tem nome

embora tenha nome seu destino.

Cantamos pela infância e porque tudo

e porque algum fruto e porque o povo

cantamos porque os sobreviventes

e nossos mortos querem que cantemos.

Cantamos porque o grito só não basta
e já não basta o pranto nem a raiva

cantamos porque cremos nessa gente

e porque venceremos a derrota

Cantamos porque o sol nos reconhece

e porque o campo cheira a primavera

e porque nesse talo e lá no fruto

cada pergunta tem a sua resposta

Cantamos porque chove sobre o sulco

e somos militantes desta vida

e porque não podemos nem queremos

deixar que a canção se transforme em cinzas.
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